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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 18/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto acresce parágrafos aos artigos 116 e 118 da Lei no 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município.
Justifica o Prefeito que o projeto visa atender ao anseio dos servidores e seus familiares quanto a concessão do benefício da licença-prêmio de forma proporcional nos casos de falecimento ou de aposentadoria compulsória e por invalidez.

Apenso ao projeto manifestação da Secretaria Municipal de Gestão Pública, com informações quanto aos casos de falecimento e de aposentadorias compulsórias ou por invalidez ocorridos no período de 2006 até novembro de 2010.

PARECER TÉCNICO   
Os artigos 116 e 118 do Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores do Município (Lei no 4.928/1992) trazem os seguintes conteúdos:

“Art. 116. Após cada qüinqüênio ininterrupto de exercício no Município, o servidor público fará jus a três meses de licença - prêmio com a remuneração do cargo. 

§ 1º Não se concederá licença-prêmio ao servidor que, no período aquisitivo:

I - Sofrer penalidade disciplinar de suspensão;


II - Afastar-se do cargo em virtude de:


a) licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração;

b) licença para tratar de interesses particulares, a exceção do previsto no inciso XVI do artigo 65 desta Lei.

§ 2º As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de um mês para cada falta.


§ 3º O servidor poderá optar pelo gozo integral da licença-prêmio ou usufruí-la em três períodos iguais, nunca inferiores a um mês, com anuência da Administração.

§ 4º O servidor deverá aguardar em exercício a concessão da vantagem.


§ 5º É vedado o exercício do cargo durante o período de fruição.


§ 6º O direito a licença-prêmio não tem prazo para ser exercitado.


§ 7º O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de cargo em comissão.
...
Art. 118. É facultado ao servidor converter a licença - prêmio em pecúnia, total ou parcialmente.


§ 1º A licença convertida em pecúnia será paga em parcelas anuais não superiores a dezoito dias cada uma.


§ 2º A retribuição da licença convertida em pecúnia far-se-á com base na remuneração percebida à data do pagamento.


§ 3º O saldo remanescente de licença convertida em pecúnia inferior a dezoito dias deverá ser usufruído em um único período.


§ 4º O servidor só poderá converter em pecúnia novo qüinqüênio após a quitação integral do anterior.”
O projeto visa acrescer os seguintes dispositivos aos citados artigos:
a) § 8o ao art. 116 com a seguinte redação:

“§ 8o Excepcionalmente, fará jus à licença prêmio de forma proporcional, à razão de 1/60 (um sessenta avos) por mês completo de efetivo exercício, quando do falecimento, e nos casos de aposentadoria compulsória ou por invalidez.”

b) § 5o ao art. 118 com a seguinte redação:
“§ 5o Excepcionalmente, aos casos de aposentadoria compulsória ou por invalidez e falecimento, a licença prêmio será convertida em pecúnia e em pagamento único, descontados os dias de faltas injustificadas ao serviço, referente ao período aquisitivo, na proporção de um mês para cada falta.”





A proposta orçamentária anualmente encaminhada pelo Executivo para aprovação desta Casa traz em sua previsão, calculados a partir de técnicas de planejamento, os montantes necessários para atender as despesas com pessoal, incluindo nestas os vencimentos normais, as férias, o abono de natal, as aposentadorias compulsórias, as reposições inflacionárias e também o pagamento em pecúnica da licença prêmio.




As indenizações previstas em lei decorrentes de aposentadorias compulsórias, entre elas a licença prêmio, quer sejam integrais ou proporcionais, por serem previsíveis, integrarão a proposta orçamentária anual. 
Aos casos de falecimento e de aposentadorias por invalidez, as indenizações previstas em lei, entre elas a licença prêmio, são estimadas com base nos montantes que, em média, o Município dispende anualmente.




Ainda assim, a legislação vigente (Lei 4.320/1964) permite que durante a execução orçamentária, sejam abertos créditos adicionais para corrigir eventuais erros de previsão.





Por todas estas razões, concluímos que os efeitos financeiros da conversão da presente proposta em lei, não implicarão, por si só, em aumento das despesas e serão naturalmente absorvidos pela execução orçamentária anual.




Isto justifica a ausência, no projeto, do impacto orçamentário-financeiro da medida, da declaração do ordenador da despesa e da demonstração da origem dos recursos para custeio das despesas, como previsto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).




Pelo exposto, esta assessoria conclui que, no que tange a questões de ordem orçamentária e financeira, não há impedimentos para a normal tramitação da matéria pela Casa. 
Londrina, 21 de março de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 18/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 21 de março de 2011.
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